


Minuta 24 – Petição de indemnização em decorrência de esbulho





Comarca de ... Unidade Central – J1


Meritíssimo Juiz de Direito



AA – Restauração, Lda, NIF        , com sede em       intenta ação declarativa com processo comum contra
BB, Lda, NIF        , com sede em      , o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01       No dia 3 de Dezembro de 2017, a Autora AA – Restauração, Lda celebrou com a Ré BB, Lda um contrato de arrendamento não habitacional que teve como objecto a exploração do estabelecimento comercial restaurante/bar, com a denominação “CC” e, atualmente “DD” e respectivas garagens (doc.
1 cujo teor aqui se dá por integralmente reproduzido).

02       No supra referido contrato, que as partes denominaram de “Contrato de Arrendamento de Estabelecimento Comercial”, Autora e Ré declararam que «Pelo presente contrato a Primeira Outorgante dá de arrendamento à Segunda Outorgante, a qual por seu turno toma livre e expressamente, a exploração do estabelecimento comercial e respectivas garagens, identifica- das acima, bem como todo o equipamento e mobiliário melhor identificado no Anexo A.»

03       A cláusula segunda do supra referido contrato tem a seguinte redacção:
«CLÁUSULA SEGUNDA

Em contrapartida do ora acordado Arrendamento, a SEGUNDA OUTORGANTE pagará mensalmente à PRIMEIRA OUTOR- GANTE, a título de renda os seguintes valores:



a) No primeiro ano de arrendamento a quantia de € 5.000,00 (cinco mil euros);

b) No segundo ano de arrendamento a quantia de € 7.500,00 (sete mil e quinhentos euros);

c) No terceiro ano de arrendamento a quantia de € 10.000,00 (dez mil euros); (...).» .

04       A Autora entregou à Ré, a título de caução, o valor de € 30.000,00 (doc.
2).

05       Ao fazer o inventário dos bens/equipamentos do estabelecimento comercial, após a tomada de posse do mesmo, a Autora detetou a falta de diversos bens que estavam elencados no Anexo A do contrato.

06       Em carta datada de 8 de Fevereiro de 2018 e enviada à Ré, a Autora discri- minou exaustivamente os materiais/equipamentos que estavam em falta no estabelecimento comercial, no valor total de € 88.122,47, solicitando que o capital dos bens a segurar fosse reduzido em conformidade e que iria de- duzir nas rendas vincendas e na caução o montante do prejuízo sofrido (doc. 3).

07       Entre a data em que foi efetuado o inventário dos bens e o da data da assi- natura do contrato e consequente tomada de posse do estabelecimento, a Ré retirou do mesmo os bens referidos na carta supra mencionada.

08       No dia 13 de Novembro de 2018, a sócia e gerente da A. recebeu um email, através do qual a Ré informava a A. de que havia mudado as fechaduras do estabelecimento comercial supra referido e que lhe estava interdita a entrada no mesmo, o que de facto sucedeu, pois a Ré alterou as fechaduras, colocou cadeados e barrotes de madeira por dentro das portas (doc. 4).

09       Consequentemente, a A. intentou uma providência cautelar de restituição provisória de posse que correu termos sob o n.º 2395/11.1 na 10.ª Vara Cível de Lisboa, 2.ª secção, a qual foi decretada, tendo a restituição ocorrido em 5 de Janeiro de 2019 (doc. 5).

10       Portanto a ora A. ficou privada da posse do locado desde 13 de Novembro de 2018 até 5 de Janeiro de 2019.



11       A Autora tinha aprovisionado o seu restaurante de todos os bens alimentares necessários ao seu funcionamento de atendimento ao público. O estabele- cimento comercial em causa servia pratos de cozinha de autor, utilizando produtos alimentares de qualidade superior e no seu stock de bens alimen- tares incluíam-se desde os frescos perecíveis como legumes, leite ou frutas, aos não perecíveis como os azeites, óleos, vinagres, massas, arroz, açúcar, sal, farinhas, frutos secos e todo o tipo de temperos, e os congelados tipo peixes, carnes, mariscos e moluscos.

12       O valor dos bens alimentares correspondente aos bens alimentares perecíveis que se encontravam no restaurante à data da sua ocupação – 13/11/2018
– ascendem a €5.000,00.

13       Na data em que a Autora retomou a posse do imóvel, 5 de Dezembro de
2018, verificou que os bens alimentares tinham desaparecido, que as pra- teleiras estavam completamente vazias e os frigoríficos e arcas congeladoras estavam vazios e desligados e todas as bebidas deixadas à consignação pelas Caves Aliança Bacalhôa e ainda outras bebidas que já tinham sido abertas no bar tinham desaparecido.

14       A Autora não dispunha de dinheiro para adquirir novos stocks, razão pela qual ficou impedida de reabrir o estabelecimento.

15       Para além dos bens supra referidos faltavam três máquinas registadoras, di- verso material de louça, propriedade da Autora, dois computadores portáteis da marca Asus, dois PC, o livro de reservas, uma máquina de café Nespresso, uma impressora de cartões plásticos, marca Fargo DTC 1000 e consumíveis, estes últimos propriedade da II, Lda, uma mesa de mistura de som, um am- plificador e um computador portátil de regulação de luzes.

16       O restaurante “DD” era conhecido pela sua cozinha sofisticada e de alta qualidade, sendo referenciado por vários órgãos de comunicação social como um restaurante de luxo.

17       O restaurante supra referido tinha capacidade para servir 100 pessoas de cada vez.

18       Até à data de 12 de Novembro de 2018, o restaurante encontrava-se em perfeitas condições de funcionamento tendo nessa data estado aberto ao público e servido refeições;



19       No dia 29 de Fevereiro de 2019, a Autora entregou à Ré as chaves dos imó- veis supra referidos, uma vez que não se encontravam reunidas as condições mínimas para continuar a actividade comercial.

20       A impressora de cartões plásticos e os consumíveis tinham sido adquiridos pelo preço de € 2.586,95.

21       A Autora já tinha 200 reservas com início na última semana de Novembro de 2011, com festas e grupos de natal de empresas e particulares.

22       O custo das refeições variava entre € 20,00 ao almoço e € 30,00 ao jantar e o menu de degustação tinha um custo de € 25,00;

23       A Autora tinha confirmados 500 almoços e jantares no mês de Dezembro.

24       A Autora tinha confirmadas 40 Passagens de Ano, a € 75,00 por refeição.

25       No total, a ora A. estimava facturar cerca de 17.000€, no mínimo, entre fi- nais de Novembro de 2017 e passagem do ano seguinte.

26       Um vez que o lucro da actividade da A. ronda os 50% da facturação, a ora
A. registou um lucro cessante de € 8.500.

27       Os vinhos fornecidos pelas caves alianças tinham o valor de € 6.622,23, os dois computadores portáteis tinham o valor aproximado de € 1.800,00, a mesa de mistura de som tinham um valor aproximado de € 2.700,00, o amplificador tinha um valor aproximado de € 800,00, os dois PC tinham um valor aproximado de € 1.600,00, o computador portátil de regulação de luzes tinha um valor aproximado de € 1.000,00, as máquinas registado- res tinham um valor aproximado de € 10.800,00 e o valor da máquina de café Nespresso era de € 1.245,00, as louças, talheres e copos que faltavam tinham o valor de € 7.151,69 (docs. 6);

Encontravam-se no cofre do restaurante € 3.000,00.

O esbulho foi a causa adequada dos danos acima descritos, que, no total, as- cendem a € 52.805,87.

Das normas consagradas no art. art. 493.º, n.º 1 e 563. do CC, resulta a Ré de- verá ser condenada a indemnizar a ora A. lesada, pelos danos resultantes do esbulho cometido, uma vez que podia e devia ter agido de outra maneira, sendo que o dever de indemnizar compreende não só o prejuízo causado, como os benefícios que a ora A. lesada deixou de obter em consequência da lesão (Artigo 564.º do CC).



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência douta- mente suprirá, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, em decorrência, ser a ora Ré condenada a pagar à A., a título de danos patrimoniais, a quantia de € 52.805,87 acrescida dos respetivos juros de mora desde a data do esbulho (13.11.2018).



Valor: €52.805,87
Junta: Procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça e 6 documentos..
Rol de Testemunhas: Nome, profissão e morada



O Advogado
